
Lei nº 11.464, de 28 de março de 2007: 
novas regras para a liberdade provisória, regime de cumprimento de pena 

e progressão de regime em crimes hediondos e assemelhados 
 

Renato Marcão 
Membro  do Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo. Mestre  em  Direito  Penal,  Político  e 

Econômico.  Professor  no  curso de  pós‐graduação da  Faculdade de Direito Damásio E.  de  Jesus;  no 
curso de pós‐graduação em Ciências Criminais da UNAMA/UVB/Rede Luiz Flávio Gomes; no curso de 
pós‐graduação da Escola  Superior de Advocacia  –  ESA  (OAB‐SP),  e  no  curso de  pós‐graduação do 
Instituto  Busato  de  Ensino. Membro  da Association  Internationale  de Droit  Pénal  (AIDP),  do  Instituto 
Brasileiro  de  Ciências  Criminais  (IBCCrim),  do  Instituto  de  Ciências  Penais  (ICP)  e  do  Instituto 
Brasileiro de Execução Penal  (IBEP). Autor dos  livros: Lei de Execução Penal Anotada e  Interpretada 
(Lumen Juris); Tóxicos (Saraiva), e Curso de Execução Penal (Saraiva). Co‐autor dos livros: Notáveis do 
Direito Penal (Consulex) e Comentários à Lei de Imprensa (RT). 
 

SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. Sobre a liberdade provisória;  2.1. A liberdade provisória 
na Nova Lei de Tóxicos (Lei n. 11.343/2006); 2.1.2. A liberdade provisória no Estatuto do 
Desarmamento (Lei n. 10.826/2003). 3. Regime integral fechado; 4. Progressão de regime 
prisional; 4.1. Com relação aos crimes de tortura; 4.2. Com relação aos demais crimes 
hediondos; 5. Conclusão. 

 
1. Introdução. 
  Entrou em vigor no dia 29 de março de 2007, data de sua publicação, a Lei nº 
11.464, de 28 de março de 2007, que dá nova redação ao art. 2o da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII 
do art. 5º da Constituição Federal. 
  Com as modificações impostas, o art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990, deixa de proibir expressamente a concessão de liberdade provisória em se 
tratando da prática de crimes hediondos, tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e terrorismo (inc. II); acaba definitivamente com o regime integral 
fechado (art. 2º, §1º), e estabelece novos prazos para progressão de regime em se 
tratando dos crimes a que se refere (§ 2º). 
 
2. Sobre a liberdade provisória 

º ãO art. 2 , II, da Lei n. 8.072/90, vedava expressamente a concess o 
óde liberdade provis ria, com ou sem ç áfian a, em se tratando da pr tica 

de crime hediondo ou assemelhado. êDoutrina e jurisprud ncia sempre 
foram divergentes a respeito da validade da referida regra. De um 

çãlado, havia entendimento no sentido de que a proibi o estava expressa 
ãe por isso n o se ódeveria conceder liberdade provis ria, sendo 

á ádispens vel a an lise de outros requisitos, bastando, portanto, o 
º íenquadramento na Lei n  8.072/90 para ficar obstado o benef cio. 



íPara outros, dentre os quais nos inclu mos, se ausentes os requisitos 
que autori çã ã ízavam a decreta o da pris o preventiva, era cab vel a 

óliberdade provis ria, independentemente da gravidade do crime. 
óNo sentido do descabimento da liberdade provis ria, antes da 

çmudan a agora introduzida, confira- :se  
“ Diante do disposto no art. 2º , II, da éLei n. 8.072/90, ao r u preso 

á áem flagrante e denunciado pela pr tica de tr fico de entorpecentes, crime 
considerado hediondo, inadmite- ã ó ”se a concess o de liberdade provis ria  
(STF, RE 240.782- 3- MA, 2ª  T., j. 25- 9- é2001, rel. Min. N ri da Silveira, 
DJU de 26- 10- 2001, v.u., RT 797/532). 

No mesmo sentido:  STJ, HC 5.347- RJ (96.0078628- 3), 5ª  T., j. 4- 3-
é1997, rel. Min. Jos  Arnaldo, DJ de 14- 4- 1997, JSTJ ;97/330  STJ, HC 

470- AM, 6ª  T., j. 6- 11- 1990, rel. Min. Willian Patterson, v.u., DJU de 26-
11- 1990, RT 671/373. 

á éEm sentido contr rio, tamb m se decidiu que o simples fato de estar 
ãlistado na Lei dos Crimes Hediondos n o era causa impeditiva da 

ó áliberdade provis ria, cumprindo ao magistrado a an lise de cada caso 
concreto (STJ, HC 12.714- SP, 5ª  T., j. 15- 6- 2000, rel. Min. Gilson Dipp, 
DJU de 21- 8- 2000, RT 784/573). 

Reiteradas vezes os Tribunais decidiram no sentido de que a 
í ãgravidade do fato e a presum vel periculosidade do agente n o eram 

í çã êelidentes do princ pio da presun o de inoc ncia, e, inexistindo os 
re óquisitos autorizadores da cust dia preventiva, deveria ser concedida a 

óliberdade provis ria (TJSP, HC 157.378- 3, 3ª  âC m. Crim., j. 27- 12- 1993, 
ãrel. Des. Luiz Pantale o, JTJ 155/320). 

No mesmo sentido:  TJBA, HC 12.935- 8/2003, 1ª  âC m., j. 17- 2- 2004, 
rel. Des ô. Ant nio Lima Farias, RT ;829/613  TJRS, RSE 7000.88.22.298, 2ª  

âC m. Crim., j. 2- 12- é ô2004, rel. Des. Jos  Ant nio Cidade Pitrez, Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, n. 3, p. 138. 

ãA discuss o agora perdeu o sentido. 
óA liberdade provis ria ã án o est  mais proibida expressamente, e seu 

ácabimento dever  ser analisado em cada caso concreto. 
 
2.1. A liberdade provisória na Nova Lei de Tóxicos (Lei nº 11.343/2006). 

  º óA Lei n  11.343, de 23 de agosto de 2006, Nova Lei de T xicos, 
entrou em vigor no dia 8 de outubro de 2006, e seu art. 44, caput, veda 

ã ó çexpressamente a concess o de liberdade provis ria, com ou sem fian a, 
áem se tratando da pr tica dos crimes previstos nos arts. 33, caput § ºe  1 , 

e 34 a 37. 



ºA nova disciplina imposta pela Lei n  11.464, d çe 28 de mar o de 
ó ã2007, derrogou o art. 44 da Nova Lei de T xicos e, portanto, n o 

í ãsubsiste a regra proibitiva do benef cio em quest o. 
Note- º é àse que a Lei n  11.343/2007  posterior  Nova Lei de 

ó çã ºT xicos e a reda o do art. 2 , caput º, da Lei n  8.072/90, foi mantida, 
çãestando preservada sua aplica o aos crimes hediondos, tortura, átr fico 

íil cito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 
É í ó indiscut vel o cabimento, em tese, de liberdade provis ria, sem 
ç áfian a, em se tratando de crime de tr fico de drogas e delitos 

ó çãequiparados, previstos na Nova Lei de T xicos. A op o legislativa neste 
sentido restou clara. 
 
2.1.2. A liberdade provisória no Estatuto do Desarmamento (Lei n. 
10.826/2003) 

º çã º ºA Lei n  11.464/2007 deu nova reda o ao art. 2  da Lei n  
8.072/90 (Lei çãdos Crimes Hediondos), e retirou a veda o antes expressa 

º ã óno inc. II do art. 2 , que proibia a concess o de liberdade provis ria a 
é á á ír u processado pela pr tica de crime hediondo, tortura, tr fico il cito de 
entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 

Agora, á ácomo j  argumentamos, mesmo em se tratando da pr tica de 
ã çãcrime hediondo ou assemelhado, n o subsiste qualquer veda o expressa 

à ó á liberdade provis ria, cuja viabilidade dever  ser analisada em cada caso 
concreto. 

çMuito embora a mudan a introduzida pelo art º º. 1  da Lei n  
º º11.464/2007 se refira expressamente ao art. 2  da Lei n  8.072/90 (Lei 
ã ºdos Crimes Hediondos), sem qualquer alus o ao art. 21 da Lei n  

çã é á ã10.826/2003, a revoga o deste dispositivo  irrecus vel, n o obstante o 
íprinc pio da especialidade. 

Segui çãndo a melhor doutrina e abalizada orienta o jurisprudencial, 
çã ãficou clara a op o do legislador no sentido de n o mais estabelecer 

çã é óveda o antecipada e gen rica de liberdade provis ria, tanto que assim o 
çã éfez em rela o aos crimes mais graves, como  o caso dos crimes 

hediondos e assemelhados. 
çã óSe mesmo em rela o aos crimes mais graves a liberdade provis ria 

deve ser analisada caso a caso, contraria o bom senso imaginar que em 
çãrela o aos crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 do Estatuto do 

Desarmamento per çã ésiste a veda o gen rica, cuja constitucionalidade vem 
í ê ºsendo questionada desde o in cio da vig ncia da Lei n  10.826/2003.  

ã ã õN o s o poucas as decis es baseadas no entendimento que segue 



:apontado na ementa que abaixo transcrevemos  
“ É inconstitucional o art. 21 da Lei n. 10.826/03, uma vez que inexiste, 

â çã ó ãfora do mbito da constitui o federal, hip tese restritiva da supress o 
ó ípura e simples do instituto da liberdade provis ria, o princ pio do devido 

ê á ãprocesso legal prev  que somente poder  subsistir a pris o processual 
óprovis ria, por flagrante ou preventiva se verificados os pressupostos 

ó :legais para tanto, previstos no artigo 312 do C digo de Processo Penal  
ã í ése ausentes, a concess o do benef cio  de rigor, nos termos do artigo 

á ú310, par grafo nico, deste dipl ” ªoma  (TJSP, HC 511584/0, 7  CCrim, rel. 
áDes. Cl udio Caldeira, j. 31- 3- 2005, v.u.). 

: ªNo mesmo sentido  STJ, HC 61631/RJ, 5  T., j. 28- 11- 2006, rel. Mina. 
Laurita Vaz, DJ ;de 18.12.2006 p. 435  TJSP, HC 474.333.3/3- 00, 1a 

éCCrim,  rel. Des. P ricles Piza, j. 7- 3- 2005, RT ;836/537  TJMG, HC 
1.0000.06.434731- ª3/000, 2  CCrim, rel. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro, j. 
16- 3- 2006. 

º áO art. 21 da Lei n  10.826/2003 restou inaplic vel.  
É a voluntas legis ã, embora n o expressa. 
 

3. Regime integral fechado 
  Desde o advento da Lei dos Crimes Hediondos se estabeleceu 

ãaguda discuss o sobre a (in)constitucionalidade do regime integral fechado, 
çãpor ela imposto para o cumprimento de pena decorrente de condena o 

áadvinda da pr tica dos crimes a que ela se refere. 
  áForam v rios e fo értes os argumentos a favor e tamb m contra a 
constitucionalidade do regime mais severo, e no dia 23 de fevereiro de 

çã2006, invertendo orienta o passada, por maioria de votos (6 contra 5), 
julgando o Habeas Corpus n. 82.959- SP, de que foi relator o Min. Marco 

é áAur lio, o Plen rio do Supremo Tribunal Federal declarou a 
§inconstitucionalidade do regime integral fechado previsto no  1º  do art. 

º2  da Lei n. 8.072/90. 
  ã õDepois desta decis o surgiram novas discuss es, agora a respeito 
de seu alcance e efeito, pois alguns passaram a defender que a mesma 
ãn o tem efeito erga omnes, pois foi proferida diante de caso concreto, e 
ã ã çãn o ocorreu a suspens o de sua execu o pelo Senado Federal (art. 52, 

X, da CF), ficando seus efeitos restritos ao caso concreto, inter pars. 
  ãPara outros, os efeitos do julgado eram (s o) extensivos aos 
demais casos em andamento (erga omnes ã à), n o se restringindo quele 
caso concreto. 



  ºA Lei n  11.464/2007, nesse particular, resolve definitivamente a 
d ãiscuss o e enterra o regime integral fechado. 
  Tratando- ése, nesse ponto, de lei penal mais ben fica, aplica- se 

é çã ãtamb m aos casos passados, em rela o aos quais n o se pode mais 
ã çnegar progress o de regime prisional, por for a do disposto no inciso 

XL, do ar º çã á ú ºt. 5 , da Constitui o Federal, e do par grafo nico do art. 2  
ódo C digo Penal. 

 
4. Progressão de regime prisional 
  º éA Lei n  11.464/2007 tamb m estabeleceu novos prazos para 

ãprogress o de regime § º( 2 ) em se tratando dos crimes a que se refere o 
ºart. 2 , caput º, da Lei n  8.072/90. 

  ã ãA progress o de regime, no caso de condenado em raz o da 
á á ípr tica de crime hediondo, tortura, tr fico il cito de entorpecentes e 

drogas afins e terrorismo, dar- se- á ó ap s o cumprimento de 2/5 (dois 
quintos) da pena, se o apenado á êfor prim rio, e de 3/5 (tr s quintos), se 
reincidente. 
  ã á ê à ê íN o h  qualquer refer ncia  reincid ncia espec fica. 
 ó ã áAp s a decis o do Plen rio do Supremo Tribunal Federal 
reconhecendo a inconstitucionalidade do regime integral fechado era 

íimprescind vel dar no çã à éva regulamenta o normativa  mat ria, visto que 
ãestava ocorrendo desigualdade de tratamento quando da concess o de 

ãprogress o de regime prisional, na exata medida em que o prazo de 
cumprimento de pena, requisito objetivo, era o mesmo em se tratando da 

ápr tica de crime comum ou hediondo e assemelhado. Sempre 1/6 (um 
çsexto), por for a do art. 112 da LEP. 

  Tanto isso era exato que um dos Ministros do Supremo Tribunal 
ãFederal chegou a consignar em seu voto, quando daquela decis o, que 

do resultado do julgamento passaria a decorrer tratamento desigual 
ã ãquando da concess o de progress o de regime, pois crimes e criminosos 

êdesiguais passariam a receber tratamento id ntico quanto ao requisito 
temporal. 
  çõAlgumas observa es, entretanto, precisam ser feitas a respeito da 

ã ãnova realidade normativa em termos de progress o de regime, pois n o 
é é é acertado dizer que o novo regramento  mais ben fico e retroage 

çpara alcan ar todos os fatos passados. 
 
4.1. Com relação aos crimes de tortura 



  § º ºO  1  do art. 7  da Lei n. 9.455/97 previa apenas o cumprimento 
da pena no regime inicial fechado (O condenado por crime previsto nesta 

ó § º álei, salvo hip tese do  2 , iniciar  o cumprimento da pena em regime 
fechado ã), e n o se aplicava, portanto, para tais casos, o regime 
integralmente fechado. 
  í üê ãEra cab vel, de conseq ncia, e indiscutivelmente, progress o de 

çãregime prisional, bastando para tanto a satisfa o do requisito subjetivo e 
o cumprimento de 1/6 (um sexto) da pena privativa de liberdade. 
 çã çEm rela o aos crimes de tortura, por for a çãda reda o contida 
no caput ºdo art. 2  da Lei dos Crimes Hediondos, que a eles se refere 

ã çã ç õexpressamente e n o teve sua reda o modificada, a mudan a imp e 
çã ósitua o mais gravosa, e por isso o novo regramento s  se aplica aos 

ó êcasos ocorridos ap s a vig ncia º ; ãda Lei n  11.464/2007  n o retroage. 
  º úCom a Lei n  11.464/2007 a S mula 698 do Supremo Tribunal 

ã ãFederal, que n o permitia que a progress o de regime prisional admitida 
para os crimes de tortura se estendesse para os demais crimes hediondos, 
perdeu sua áefic cia. 
 
4.2. Com relação aos demais crimes hediondos 
 ê óTr s hip teses, ao menos, passam a ser identificadas. 
  ª1   óhip tese:  retroatividade. 
  àDiz respeito queles que entendiam que o regime integral fechado 
era constitucional ã, mesmo depois da decis o pr áoferida pelo Plen rio do 
Supremo Tribunal Federal. 
  Conforme anotamos acima, para alguns o regime integral fechado 
era constitucional çãe sempre deveria ser aplicado em caso de condena o 

ádecorrente da pr tica de crime hediondo ou assemelhado, mesmo depois 
ã áda decis o proferida pelo Plen rio da Suprema Corte no julgamento do 

Habeas Corpus n. 82.959- SP, em 23 de fevereiro de 2006. 
Para aqueles convencidos de tal posicionamento o novo regramento 

é é áque decorre da Lei 11.464/2007  mais ben fico, pois ao contr rio do 
çque antes ocorria, quando o executado deveria cumprir 2/3 (dois ter os) 

á ída pena para obter livramento condicional, agora ser  poss vel 
ã óprogress o de regime ap s o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, 

á êse o apenado for prim rio, e de 3/5 (tr s quintos), se reincidente. 
é ã áSendo mais ben fico o regramento novo, sustentar o, dever  

çretroagir para alcan ar todos os casos passados. 
ãDiante de tal realidade, muitos ser o os casos em que ainda se 



ásustentar  que o regime integralmente fechado era constitucional;  que a 
ã ãdecis o do Supremo Tribunal Federal n o teve efeito erga omnes, e que 

os novos percentuais de cumprimento de pena, como requisitos objetivos 
ã épara progress o de regime, se aplicam a todos os casos passados (e  

éclaro, tamb m para o futuro, o que, no ãparticular, n o se discute). 
 
ª ó2   hip tese:  irretroatividade. 

àDiz respeito queles que entendiam que o regime integral fechado 
era inconstitucional, e desde o advento da Lei dos Crimes Hediondos 
sempre se levantaram vozes abalizadas sustentando a inconstitucionalidade 
do regime integral fechado. 

ãEvidente que estes mesmos doutos passar o a sustentar, inclusive por 
ê ícoer ncia de racioc nio, que se antes do regramento novo o correto era 

ã óconceder progress o de regime ap s o cumprimento de 1/6 (um sexto) 
da pena â, os par metros agora estabelecidos como requisitos objetivos 

º ãpela Lei n  11.464/2007 s o mais gravosos ao apenado e, portanto, 
áinaplic veis aos fatos passados. 

: ã çã àVale dizer  os novos prazos n o se aplicam em rela o s penas 
decorrentes de crimes praticados ê ºantes da vig ncia da Lei n  11.464/2007, 

ç º çãpor for a do disposto no inc. XL, do art. 5 , da Constitui o Federal, e 
á ú º ódo par grafo nico do art. 2  do C digo Penal. 

 
ª ó3  hip tese:  retroatividade, com limites. 
á ó ãH  quem entenda, como n s (v. Renato Marc o, Curso de 
çãExecu o Penal ª ;, 4  ed., Saraiva, 2007, p. 130  çãLei de Execu o Penal 

anotada e interpretada ª, 2  ed., Lumen Juris, p. 300), que o regime 
integral fechado era constitucional ó ã, e que ap s a decis o proferida pelo 

áPlen rio do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 
n. 82.959- çãSP, em 23 de fevereiro de 2006, deixou de ser, em rela o a 
todos os casos, reconhecendo efeito erga omnes à ãquela decis o. 

Para estes, as novas regras relativas aos prazos de cumprimento de 
ãpena para progress o de regime ó çs  retroagem para alcan ar os crimes 

cometidos antes de 23 de fevereiro de 2006. 
É que, segundo tal entendimento, antes de 23 de fevereiro de 2006 

ã ã ón o era permitida a progress o de regime, que passou a ser ap s tal 
ádata, sendo necess ria, diante do caso co çncreto, a presen a do requisito 

éobjetivo, limitado ao cumprimento de 1/6 (um sexto) da pena (al m do 
requisito subjetivo). 



ã ãSe antes de 23 de fevereiro de 2006 n o se admitia progress o, 
í é ésendo poss vel, agora, aqui a lei  mais ben fica e, portanto, deve 

re çtroagir para alcan ar os fatos praticados antes de tal data. 
óSe, conforme tal entendimento, ap s 23 de fevereiro de 2006 passou 

ã áa ser permitida a progress o, sendo necess rio o requisito objetivo 
correspondente ao cumprimento de apenas 1/6 (um sexto) da pe éna (al m 
do requisito subjetivo), para os crimes cometidos entre a data acima 

í êapontada e o in cio da vig ncia da Lei Nova, o requisito objetivo para 
ã áprogress o continuar  sendo 1/6 (um sexto), pois o regramento novo, 

ã ásendo mais severo, n o poder  retroagir çpara alcan ar os crimes 
ó é í êcometidos ap s 23 de fevereiro de 2006 (at  o in cio da vig ncia da 

Nova Lei). 
  Em outras palavras: 
  a). em relação aos crimes cometidos antes de 23 de fevereiro de 2006, a Lei nº 
11.464/2007 retroage para regular os novos prazos de progressão de regime; 
  b). para os crimes cometidos entre 23 de fevereiro de 2006 e 28 de março de 
2007 ela não retroage, aplicando-se a fração percentual de 1/6 (um sexto) do 
cumprimento da pena, como requisito objetivo. 
  É a posição que adotamos. 
 
5. Conclusão 
  Como se vê, algumas discussões ainda surgirão. 
  As modificações já eram esperadas e, na verdade, estão vindo tardiamente. 
   Antes tarde que nunca! 


